
PARECER Nº 1321, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 446, DE 2017

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a instalar restaurante do programa Bom Prato, em Francisco Morato.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Da análise do assunto, constatamos que o projeto tem por finalidade autorizar o Poder Executivo a instalar restaurante do programa Bom Prato naquela Municipalidade. O Bom Prato é um programa de segurança alimentar do Governo do Estrado de São Paulo criado com o objetivo de oferecer à população de baixa renda refeições saudáveis e de alta qualidade a custo acessível.
Em nossa apreciação, entendemos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 446, de 2017.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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